
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.829 - DF (2014/0332487-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL OAB 
ADVOGADO : BRUNO MATIAS LOPES E OUTRO(S) - DF031490 
AGRAVADO  : FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES NUNES 
ADVOGADO : TARCÍSIO ANTENOR SAHD E OUTRO(S) - SP300008 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA 
OBJETIVANDO A CORREÇÃO DE ERRO DA PROVA PRÁTICO 
PROFISSIONAL DO EXAME DA OAB DE 2009.3 DO IMPETRANTE E A SUA 
CONSEQUENTE APROVAÇÃO. NÃO OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. TESE E ARTIGOS NÃO PREQUESTIONADOS. 
INSCRIÇÃO GARANTIDA POR MEIO DE LIMINAR. SITUAÇÃO CONSOLIDADA 
PELO DECURSO DO TEMPO. APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO 
CONSUMADO EM HIPÓTESES DE EXAME DA OAB. PRECEDENTES DO STJ: 
AGRG NO RESP 1.467.314/PR, REL. MIN. ASSUSETE MAGALHÃES, DJE 
9.9.2015 E AGRG NO RESP 1.458.228/PR, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 
25.9.2014. AGRAVO INTERNO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Por força da sentença que concedeu a Segurança, datada 
de 13.9.2011, o Recorrido continuou no certame e, após aprovação final, efetivou 
seu registro nos quadros da OAB/DF, e já exerce a profissão vinculada à Ordem 
dos Advogados.

2.   A situação do Recorrido encontra-se consolidada pelo 
decurso do tempo, haja vista que decisão em sentido contrário lhe causaria 
enorme prejuízo, bem como não se extrai qualquer dano a ser experimentado pela 
Ordem dos Advogados do Brasil.

3.   Não se cogita da substituição da Banca Examinadora pelo 
Poder Judiciário porquanto a decisão que aplica a Teoria do Fato Consumado não 
analisa o mérito, mas sim a impossibilidade de reversão da situação precária.

4.   O julgado do STF com repercussão geral RE 608.482/RN, 
Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 30.10.2014 não se aplica ao presente caso 
porque regulamenta as hipóteses de concurso público para ingresso em cargo 
efetivo.

5.   Agravo Interno da OAB a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 10 de novembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.829 - DF (2014/0332487-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL OAB 
ADVOGADO : BRUNO MATIAS LOPES E OUTRO(S) - DF031490 
AGRAVADO  : FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES NUNES 
ADVOGADO : TARCÍSIO ANTENOR SAHD E OUTRO(S) - SP300008 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial interposto pela ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL-OAB, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA OBJETIVANDO A 

CORREÇÃO DE ERRO DA PROVA PRÁTICO PROFISSIONAL DO 

EXAME DE ORDEM DE 2009.3 DO IMPETRANTE E A SUA 

CONSEQUENTE APROVAÇÃO. NÃO OFENSA AO ARTIGO 535 DO 

CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA TESE E ARTIGOS NÃO 

PREQUESTIONADOS. INSCRIÇÃO GARANTIDA POR MEIO DE 

LIMINAR. SITUAÇÃO CONSOLIDADA PELO DECURSO DO TEMPO. 

TEORIA DO FATO CONSUMADO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   A Agravante, em sua razões recursais, afirma que o Relator 

não poderia ter analisado o monocraticamente o presente Agravo, pois a hipótese 

não se enquadra nas hipóteses previstas no art. 932 do CPC/2015.

3.   Reitera, ainda, os argumentos já apresentados no Apelo 

Especial, sustentando a impossibilidade do Judiciário adentrar na análise do 

mérito administrativo, para permitir que o estudante continue a participar do 

certame, sob pena de usurpação da competência da OAB. Defende a inviabilidade 

de aplicação da teoria do fato consumado quando a situação ocorreu com base 

em decisão precária.

4.   Intimada, a parte Agravada apresentou impugnação (fls. 

694/705).

5.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.829 - DF (2014/0332487-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL OAB 
ADVOGADO : BRUNO MATIAS LOPES E OUTRO(S) - DF031490 
AGRAVADO  : FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES NUNES 
ADVOGADO : TARCÍSIO ANTENOR SAHD E OUTRO(S) - SP300008 

VOTO

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECUSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA OBJETIVANDO A CORREÇÃO DE ERRO DA PROVA 

PRÁTICO PROFISSIONAL DO EXAME DA OAB DE 2009.3 DO 

IMPETRANTE E A SUA CONSEQUENTE APROVAÇÃO. NÃO 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 

TESE E ARTIGOS NÃO PREQUESTIONADOS. INSCRIÇÃO 

GARANTIDA POR MEIO DE LIMINAR. SITUAÇÃO CONSOLIDADA 

PELO DECURSO DO TEMPO. APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO 

CONSUMADO EM HIPÓTESES DE EXAME DA OAB. PRECEDENTES 

DO STJ: AGRG NO RESP 1.467.314/PR, REL. MIN. ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJE 9.9.2015 E AGRG NO RESP 1.458.228/PR, REL. 

MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 25.9.2014. AGRAVO INTERNO DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Por força da sentença que concedeu a Segurança, 

datada de 13.9.2011, o Recorrido continuou no certame e, após 

aprovação final, efetivou seu registro nos quadros da OAB/DF, e já 

exerce a profissão vinculada à Ordem dos Advogados.

2.   A situação do Recorrido encontra-se consolidada pelo 

decurso do tempo, haja vista que decisão em sentido contrário lhe 

causaria enorme prejuízo, bem como não se extrai qualquer dano a 

ser experimentado pela Ordem dos Advogados do Brasil.

3.   Não se cogita da substituição da Banca Examinadora 

pelo Poder Judiciário porquanto a decisão que aplica a Teoria do Fato 

Consumado não analisa o mérito, mas sim a impossibilidade de 

reversão da situação precária.

4.   O julgado do STF com repercussão geral RE 

608.482/RN, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, DJe 30.10.2014 não se 

aplica ao presente caso porque regulamenta as hipóteses de 
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concurso público para ingresso em cargo efetivo.

5.   Agravo Interno da OAB a que se nega provimento.

1.   A despeito das razões lançadas pela Agravante, não 

merece êxito a insurgência.

2   Cinge-se a questão posta na presente demanda acerca da 

possibilidade de considerar o erro na correção da prova prático profissional do 

Exame de Ordem de 2009.3 do autor e a sua consequente aprovação.

3.   In casu, nota-se que, por força da sentença que concedeu a 

Segurança, datada de 13.9.2011, o Recorrido continuou no certame e, após 

aprovação final, efetivou seu registro nos quadros da OAB/DF, e já exerce a 

profissão vinculada à Ordem dos Advogados.

4.   O entendimento desta Corte Superior, considerando o 

enorme prejuízo experimentado pela parte Recorrida com a reforma da decisão, 

bem como de que não se vislumbra qualquer dano a ser experimentado pela 

Ordem dos Advogados do Brasil, é no sentido de que outra não deverá ser a 

solução, excepcionalmente, que não a de se considerar consolidada a situação de 

fato, mantendo-se, assim, o acórdão recorrido, sob pena de causar à parte 

recorrida desnecessário prejuízo. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONCLUSÃO DO ENSINO 

MÉDIO, PARA MATRÍCULA EM CURSO SUPERIOR. ALEGADA 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO 

CONSOLIDADA PELO DECURSO DO TEMPO. APLICAÇÃO DA 

TEORIA DO FATO CONSUMADO. PRECEDENTES DO STJ. 

ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. 

IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA, EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
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COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU 

PELA APTIDÃO DO RECORRIDO À CONCLUSÃO ANTECIPADA DO 

ENSINO MÉDIO E PELA POSSIBILIDADE DE EFETUAÇÃO DA 

MATRÍCULA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...).

II. Esta Corte tem admitido a aplicação da teoria do fato 

consumado, nas hipóteses em que a restauração da estrita legalidade 

ocasionaria mais danos sociais do que a manutenção da situação 

consolidada pelo decurso do tempo. Precedentes do STJ (AgRg no 

AREsp 460.157/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 26/03/2014).

III. No caso concreto, os autos registram que o decurso do 

tempo consolidou a situação fática da parte recorrida, que, por liminar, 

na Primeira Instância, teve concedido o direito de efetuar a matrícula 

na Universidade, em outubro de 2012, decisão esta confirmada pela 

sentença e pelo acórdão recorrido.

IV. Ao decidir a controvérsia, o Tribunal de origem considerou 

ser possível a matrícula no curso superior, de vez que o impetrante, 

embora não houvesse finalizado o ensino médio, era considerado pela 

instituição de ensino na qual cursou a 3a. série apto à sua conclusão, 

haja vista a conclusão antecipada do conteúdo programático do 

referido ano letivo, bem como ao desempenho plenamente satisfatório 

do aluno. Concluiu, ainda, que, no que concerne ao ensino superior, 

por sua vez, a Constituição Federal, no inciso V de seu artigo 208, 

garante o acesso aos níveis mais elevados do ensino segundo a 

capacidade de cada um, e que disso se conclui que, se reputado apto, 

mediante exame vestibular ou equivalente, para ingresso no curso 

superior ora pretendido, tal desiderato não pode ser obstado por 

critérios meramente formais, em especial divergência - mínima, diga-se 

de passagem - entre a data de conclusão do ensino médio 

(30/11/2012) e o início do semestre universitário (21/11/2012), 

mormente quando demonstrada, no caso concreto, violação à 

razoabilidade inerente a todos os atos administrativos. Assim, 

verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia sob o 

enfoque eminentemente constitucional, o que torna inviável a análise 

da questão, em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da 

competência do STF. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 
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584.240/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/12/2014).

(...).

VI. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp. 

1.467.314/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 9.9.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXAME DE 

ORDEM. ÊXITO NA SEGUNDA FASE. TEORIA DO FATO 

CONSUMADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

282/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO. 

SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 

COMPROVAÇÃO.

1.   Hipótese em que a Corte local consignou que 

malgrado não seja possível ao Poder Judiciário revisar o mérito do ato 

administrativo, tendo transcorrido cerca de três anos da liminar que 

lhe permitiu participar da segunda fase do Exame de Ordem 2009.3, 

confirmada por sentença, e aprovação do candidato na prova 

prático-profissional, deve ser aplicada da Teoria do Fato Consumado.

(...).

5.   Os princípios jurídicos recomendam, em hipóteses 

excepcionais como a dos autos, que o candidato beneficiado com 

provimento judicial favorável não seja prejudicado pela posterior 

desconstituição da decisão que lhe conferiu o direito pleiteado 

inicialmente. Porém, isso nem chegou a ocorrer, a Sentença ratificou o 

pedido concedido em liminar no Mandado de Segurança. Em casos 

idênticos ao que ora se apresenta, esta Turma aplicou a Teoria do 

fato consumado.

(...).

7.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.458.228/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 25.9.2014).

5.   Demais disso, não cabe, no presente caso, a discussão 
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acerca da violação pela decisão Agravada do art. 932 do Código Fux de Processo 

Civil, porquanto se trata de recurso interposto (o Agravo em Recurso Especial) 

contra decisão publicada antes de 18.3.2016, hipótese em que o Pleno deste STJ 

decidiu ser aplicável o Código Buzaid.

6.   Também não se pode cogitar da substituição da Banca 

Examinadora pelo Poder Judiciário, porquanto não se determinou o resultado do 

processo pelo mérito, mas pelo reconhecimento da definitividade da situação 

precária.

7.   Finalmente, é inaplicável à presente demanda o julgamento 

do STF com repercussão geral, RE 608.482/RN, porquanto, neste precedente, 

firmado sob o rito do art. 543-B co CPC/73, a hipótese é de concurso público para 

ingresso em cargo efetivo, ao passo que, no presente caso, discute-se a 

aprovação de candidato ao exame da OAB, realizado no ano de 2009, 

circunstância que, à vista do decurso do grande lapso temporal se tornou 

imutável; ora, como exigir de alguém que já exerce a advocacia por 5 anos, tendo 

a sentença de procedência sido proferida em setembro de 2011, se submeta a 

novo exame da Ordem dos Advogados do Brasil? Isto se apresenta totalmente 

irrazoável.

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É o 

voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0332487-2 AREsp 636.829 / DF

Números Origem:  00429733820104013400  429733820104013400  6552011

EM MESA JULGADO: 10/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL OAB 
ADVOGADO : OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR E OUTRO(S) - DF016275 
AGRAVADO  : FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES NUNES 
ADVOGADO : TARCÍSIO ANTENOR SAHD E OUTRO(S) - SP300008 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Exame da Ordem OAB

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL OAB 
ADVOGADO : BRUNO MATIAS LOPES E OUTRO(S) - DF031490 
AGRAVADO  : FRANCISCO JOSÉ RODRIGUES NUNES 
ADVOGADO : TARCÍSIO ANTENOR SAHD E OUTRO(S) - SP300008 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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